
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2763447 - SP (2024/0379897-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SUELLEN MARTINS CORREIA
ADVOGADO : JÉSSICA NOVAES OLIVEIRA - SP384839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO 
FORA DO PRAZO LEGAL DE 15 DIAS CORRIDOS. NÃO 
APLICAÇÃO DA CONTAGEM EM DIAS ÚTEIS. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, sob o fundamento de intempestividade. A defensora 
dativa foi intimada pessoalmente da decisão recorrida em 18 de 
março de 2024, enquanto o recurso especial foi protocolizado 
apenas em 3 de abril de 2024, ultrapassando o prazo legal de 15 
dias corridos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o recurso 
especial foi interposto tempestivamente, considerando as regras 
legais aplicáveis à contagem de prazos em matéria penal e 
processual penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prazo para interposição de recurso especial em matéria 
penal é de 15 dias corridos, conforme disposto no art. 1.003, § 
5º, do Código de Processo Civil e no art. 798 do Código de 
Processo Penal.
4. Nos casos de matéria penal e processual penal, não se aplica 
a contagem de prazos em dias úteis prevista no art. 219 do 
Código de Processo Civil, em conformidade com o entendimento 
pacífico desta Corte Superior (AgRg no AREsp n. 1.652.807/SP, 
rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 
28/4/2020, DJe de 4/5/2020).
5. Verifica-se nos autos que a defensora dativa foi intimada 
pessoalmente do acórdão em 18 de março de 2024, tendo o 
prazo legal para interposição do recurso especial se encerrado 
em 2 de abril de 2024. Contudo, o recurso foi protocolizado 
apenas em 3 de abril de 2024, configurando-se, assim, a 
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extemporaneidade.
6. O parecer do Ministério Público Federal reforça a análise de 
intempestividade, destacando a ausência de cumprimento do 
prazo legal.
7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que a contagem de prazos em dias corridos para 
recursos em matéria penal é obrigatória, sendo inadmissível a 
flexibilização por meio da aplicação de normas processuais civis 
que preveem contagem em dias úteis.
IV. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2763447 - SP (2024/0379897-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SUELLEN MARTINS CORREIA
ADVOGADO : JÉSSICA NOVAES OLIVEIRA - SP384839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO INTERPOSTO 
FORA DO PRAZO LEGAL DE 15 DIAS CORRIDOS. NÃO 
APLICAÇÃO DA CONTAGEM EM DIAS ÚTEIS. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, sob o fundamento de intempestividade. A defensora 
dativa foi intimada pessoalmente da decisão recorrida em 18 de 
março de 2024, enquanto o recurso especial foi protocolizado 
apenas em 3 de abril de 2024, ultrapassando o prazo legal de 15 
dias corridos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o recurso 
especial foi interposto tempestivamente, considerando as regras 
legais aplicáveis à contagem de prazos em matéria penal e 
processual penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prazo para interposição de recurso especial em matéria 
penal é de 15 dias corridos, conforme disposto no art. 1.003, § 
5º, do Código de Processo Civil e no art. 798 do Código de 
Processo Penal.
4. Nos casos de matéria penal e processual penal, não se aplica 
a contagem de prazos em dias úteis prevista no art. 219 do 
Código de Processo Civil, em conformidade com o entendimento 
pacífico desta Corte Superior (AgRg no AREsp n. 1.652.807/SP, 
rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 
28/4/2020, DJe de 4/5/2020).
5. Verifica-se nos autos que a defensora dativa foi intimada 
pessoalmente do acórdão em 18 de março de 2024, tendo o 
prazo legal para interposição do recurso especial se encerrado 
em 2 de abril de 2024. Contudo, o recurso foi protocolizado 
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apenas em 3 de abril de 2024, configurando-se, assim, a 
extemporaneidade.
6. O parecer do Ministério Público Federal reforça a análise de 
intempestividade, destacando a ausência de cumprimento do 
prazo legal.
7. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que a contagem de prazos em dias corridos para 
recursos em matéria penal é obrigatória, sendo inadmissível a 
flexibilização por meio da aplicação de normas processuais civis 
que preveem contagem em dias úteis.
IV. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.
 

VOTO

Na presente hipótese, houve transcurso do prazo legal sem a 
interposição tempestiva do recurso, conforme decisão de admissibilidade de recurso 
especial juntada ao feito (e-STJ fls. 827-828):

O recurso é extemporâneo.

Consoante se depreende da certidão lavrada às fls. 783, a defensora 
dativa foi pessoalmente intimada do aresto aos 18 de março de 2024. 
Já o recurso foi protocolado apenas em 03 de abril de 2024 (fls. 784), 
portanto, fora do prazo legal, conforme disposto no § 5º, do artigo 
1.003, do Código de Processo Civil, e no artigo 798, do Código de 
Processo Penal.

Conforme constou do acórdão da lavra do Ministro Joel Ilan Paciornik, 
julgado em 14.03.2017, no AgRg no AR Esp 960.124/AC, o Colendo 
Superior Tribunal de Justiça já reconheceu que tratando-se de recurso 
especial criminal, o prazo para a sua interposição é de 15 (quinze) 
dias, de acordo com o art. 994, VI, c. c. os arts. 1.003, § 5º, do Código 
de Processo Civil e 798 do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, não preenchido o requisito exigido, NÃO ADMITO o 
recurso especial, nos termos do artigo 1030, inciso V, do Código de 
Processo Civil.

 

O parecer do MPF é no mesmo sentido (e-STJ fls. 873-874).

Cumpre salientar, por oportuno, que, "em controvérsias que versam 
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sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não obedece às 
regras do novo CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei n. 
13.105/2015) e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os 
recursos, com exceção dos embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei n. 
13.105/2015" (AgRg no AREsp n. 1.652.807/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 4/5/2020).

Ante o exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0379897-5 AREsp 2.763.447 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001705720218260156  0016704420204036118  16704420204036118  
1705720218260156

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUELLEN MARTINS CORREIA 
ADVOGADO : JÉSSICA NOVAES OLIVEIRA  - SP384839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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